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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0004462-72.2014.815.0371 – 2ª Vara da Comarca de
Sousa/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Antônio Rogério Coelho
ADVOGADO: Hélcio Stálin Gomes Ribeiro (OAB/PB 10.978)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 129, § 9º, DO CP.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  AUSÊNCIA DE  PROVAS.  NÃO
CONSTATAÇÃO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INCONTESTES.  DECLARAÇÕES  DA VÍTIMA E
DAS  TESTEMUNHAS.  INVIABILIDADE  DO
PERDÃO  JUDICIAL.  AUSÊNCIA DE  PREVISÃO
LEGAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há que se falar em absolvição se a materialidade
e a autoria atribuídas ao apelante são incontestes.

2. O Instituto do Perdão Judicial só pode ser aplicado
nos casos legalmente definidos, o que não ocorre com
o crime de lesão corporal praticado no âmbito da Lei
Maria da Penha.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa/PB,  Antônio  Rogério
Coelho, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 129,
§ 9º, do Código Penal, acusado de, no dia 13/09/2014, pelas 06h, em uma residência
localizada na Rua Sinfrônio de Nazaré, nº 10, 1º andar, Centro, na cidade e Comarca de
Sousa/PB,  haver,  prevalecendo-se  das  relações  domésticas,  ofendido  a  integridade
corporal de sua irmã, Jéssica Rayane Coelho, causando-lhe lesões.
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Narra a peça acusatória que  “o denunciado e a vítima convivem
juntos nesta cidade há três meses. No dia dos fatos, os irmãos chegaram na referida
residência após uma festa na boate “Planeta Jurássico”, onde, sob o efeito de bebidas
alcoólicas, começaram uma discussão porque a vítima insistia em sair de casa. Em
virtude disso, o acusado desferiu socos e chutes contra a vítima, causando-lhe lesões
corporais de natureza leve no rosto e nos membros superiores”.

Ultimada  a  instrução  criminal,  o  MM  juiz  singular  julgou
procedente a denúncia e condenou o réu Antônio Rogério Coelho, nas penas do art. 129,
§ 9º do CP, aplicando a reprimenda da seguinte maneira (fls. 71-75):

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 11
(onze) meses e 10 (dez) dias de detenção, que tornou definitiva diante da ausência de
causas modificativas, a ser cumprida em regime aberto.

Considerando os termos do art. 77 do CP, suspendeu a aplicação
da pena imposta pelo período de 02 (dois) anos.

Irresignado com o decisório,  o execrado apelou a  esta superior
instância pleiteando por sua absolvição e, alternativamente, requerido o perdão judicial,
já que é primário e de bons antecedentes (fls. 80-84). 

Ofertadas as contrarrazões (fls. 90-93), seguiram os autos, já nesta
instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer da lavra da Exma. Sra.
Dra.  Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo,  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso (fls. 99-101).

É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de admissibilidade.

A  pretensão  do  apelante  consubstancia-se  na  contrariedade  à
sentença condenatória proferida pela magistrada singular, pugnando por sua reforma,
alegando ausência de provas a ensejar a condenação.

Tanto  a  materialidade  quanto  a  autoria  restaram  devidamente
comprovadas por meio do Laudo de Constatação de Ferimento ou Ofensa Física (fls.
09), bem como pelas declarações obtidas desde a esfera policial.

Hudson Braulio Albino dos Santos Alves, testemunha, ao prestar
suas declarações (mídia de fls. 37) disse que estava na festa com eles e voltou mais
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cedo para casa deles; que acordou com a confusão; que não viu ele batendo; que ouviu
o barulho; que ele que levou Jéssica para a casa de uma amiga; que Jéssica estava
vermelha e chorando; que confirmou seu depoimento prestado na esfera policial (fls.
15) quando disse:

“(…)
 que, por volta das 05:00 horas, de 13 de setembro de
2014, acordou-se com um barulho no portão de baixo e
depois no portão de cima, e que, quando se levantou
pode ver que tratava-se de Jessica e o irmão Rogério,
inclusive foi o depoente que abriu a porta para os dois
entrarem: Afirma o depoente que Rogério dizia que a
irmã  :Jessica  era  para  ficar  dormindo,  mas  Jessica
resistia  em  não  querer  dormir,  mas  mesmo  assim,
adentrou no quarto, só que, minutos depois foi saindo,
mas Rogério pegou Jessica pelo braço e empurrou nas
costas para dentro do quarto: Afirma o depoente que
tentou intervir, querendo separar os dois, mas Rogério
empurrou rapidamente o depoente e adentrou no quarto
com Jessica, ocasião em que Jessica gritava muito, não
sabendo  o  depoente  que  Jessica  naquele  momento
estava  sendo  agredida;  Afirma  o  depoente  que
conseguiram abrir o quarto e Jessica saiu e disse que
não queria mais ficar ali, fazendo a mala e indo para
uma casa vizinha; Afirma o depoente que depois, viu
uma amiga de Jessica,  a jovem Dayana,  e esta disse
que Jessica tinha sido agredida por Rogério e estava
com  o  rosto  inchado  devido  as  agressões,  inclusive
Jessica teria ido ao Hospital; (...)”.

A vítima, ouvida em juízo (mídia de fls. 55), disse que seu irmão
se  transformou,  enlouqueceu;  que  quando  chegou  em  casa  seu  irmão  estava
transformado; que na casa tinha mais 02 amigos dele; que os meninos arrombaram a
porta do quarto para resgatar ela; que ele começou a bater nela; que ele sempre quis ser
o  pai/mãe  dela;  que  nessa  manhã  ele  deu socos,  tapas,  pontapés;  que  as  agressões
atingiram o rosto, boca, nariz, olho.

Ademais, não há evidências de que o acusado estivesse apenas se
defendendo das injustas agressões por parte da vítima, assim, não há que se falar em
legítima defesa.

Percebe-se que as testemunhas e a vítima não hesitam em apontar
o réu como autor do fato delituoso, evidenciando, portanto, a sensatez da condenação.
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O substrato probatório a autorizar uma condenação é cristalino,
irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas ao apelante são incontestes,
visto que conduzem à inexorável conclusão de seu responsável.

A autoria é demonstrada na livre valoração dos meios de prova
assentados, expressamente, no juízo esculpido do processo, os quais retratam, em toda a
sua amplitude,  a  responsabilidade do agente,  revelada de forma harmônica em toda
instrução criminal. 

Ademais, é oportuno asseverar que a palavra da vítima é de suma
relevância para o deslinde da questão e, sendo segura e coerente, suas declarações têm
mais credibilidade que a do acusado, ainda, mais, quando em consonância com outros
elementos probatórios.

Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:

“PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  RECURSO  DA DEFESA.  PEDIDO
DE  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS.  REJEIÇÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  LAUDO
PERICIAL  COMPROBATÓRIO  DAS  LESÕES.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.
DOSIMETRIA.  ANÁLISE  DESFAVORÁVEL  DA
CULPABILIDADE.  MANUTENÇÃO.
REINCIDÊNCIA.  CARACTERIZAÇÃO.  REGIME
PRISIONAL  MENOS  GRAVOSO.
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  IMPROVIDO.  1.
Incabível a absolvição do réu, com base na ausência de
provas,  posto  que,  pelo  conjunto  probatório,
encontram-se comprovadas a autoria e a materialidade
do  crime  descrito  na  denúncia,  que  indicam  o  réu
como autor das lesões corporais sofridas pela vítima,
atestadas, inclusive, por meio de laudo pericial. 2. Nos
crimes  de  violência  doméstica  e  familiar  deve  ser
sopesada  em  especial  a  palavra  da  vítima,  ante  a
natureza do delito praticado, na maioria das vezes, na
ausência de testemunhas, ainda mais quando os fatos
encontram-se  corroborados  pelas  demais  provas
colacionadas  aos  autos. 3.  (…)   (TJDF  -  Rec
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2013.03.1.017842-2  -  Ac.  851.555  -  Rel.  Des.
Humberto Adjuto Ulhôa - DJ 03/03/2015) - grifei

“LESÃO CORPORAL QUALIFICADA. 1. Conjunto
probatório  fornece  certeza  quanto  à  autoria  e
materialidade  delitivas.  2.  Depoimento  prestado pela
vítima deve receber  crédito  do julgador.  Nos delitos
que envolvem violência doméstica, a palavra da vítima
tem especial relevo, pois as agressões sofridas ocorrem
no  âmbito  da  vida  privada  do  casal  sem  que  haja
exposição  das  ações  do  réu  à  vista  de  testemunhas.
(...)”  (TJSP - APL 0001055-23.2012.8.26.0274 - Ac.
7967490  -  Rel.  Des.  Kenarik  Boujikian  –  DJ:
23/10/2014)  

Assim, não há que se falar em absolvição.

Nas  razões  apelatórias  o  recorrente  pleiteia,  alternativamente,
pela  concessão  do  perdão  judicial,  “uma  vez  que  o  acusado  é  primário,  de  bons
antecedentes, vida pregressa ilibada e trabalhador”.

O pedido, no entanto, deve ser rejeitado. 

Isso porque o referido instituto só pode ser aplicado nos casos
legalmente definidos, o que não ocorre com o crime de lesão corporal praticado no
âmbito da Lei Maria da Penha.

Sobre o assunto:

APELAÇÃO  CRIME.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
LESÕES  CORPORAIS  LEVES.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  INOCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
IRRELEVÂNCIA  PENAL  DO  FATO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  LEGÍTIMA  DEFESA.
INOCORRÊNCIA. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS.  PERDÃO  JUDICIAL.
INAPLICABILIDADE.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA MANTIDA. 1. A materialidade se
encontra  devidamente  comprovada  considerando  o
Boletim de Ocorrência,  e pela Ficha de Atendimento
Ambulatorial,  que, analisadas em conjunto, oferecem
suporte  para  poder  concluir  pela  sua  ocorrência.  A
autoria, por sua vez, também segue demonstrada, não
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só  em  virtude  dos  relatos  da  vítima,  mas  pelo
depoimento das testemunhas e da análise conjunta da
prova  dos  autos.  2.  (…)  7.  O benefício  do  perdão
judicial só tem possibilidade de incidência nos casos
previstos  em  Lei  (art.  107,  inc.  IX,  do  Código
Penal),  o  que  não  ocorre  com  o  crime  de  lesão
corporal  no  âmbito  da  violência  doméstica.
Apelação  desprovida.  (Apelação  Crime  Nº
70073417610, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Rinez da Trindade, Julgado em
23/08/2017) - grifei

Isso posto, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão servirá como ofício de notificação.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando,  além  de  mim
Relator,  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o
preenchimento da vaga de Desembargador). Ausente justificadamente o Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 16
(dezesseis) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 17 de novembro de 2017

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    - Relator -
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